
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.645.482 - RS (2016/0322085-7)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : MERCEMAQ REFORMAS E CONSERTOS DE CAMINHOES E 

MAQ LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M
RECORRIDO : MARIO LUIS MARTINS DE SOUZA 
ADVOGADO : ROBERTO QUADROS DA SILVA  - RS083040 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO 
FISCAL. PRESCRIÇÃO. INTERRUPÇÃO. ART. 174 DO CTN, NA 
REDAÇÃO ANTERIOR À VIGÊNCIA DA LC 118/2005. PRESCRIÇÃO 
CARACTERIZADA. SÚMULA 106/STJ. INÉRCIA DO JUDICIÁRIO. 
SÚMULA 7/STJ. ART. 219, § 1º, DO CPC/1973. ACÓRDÃO COM 
FUNDAMENTO LEGAL E CONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE 
INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. SÚMULA 126/STJ. 
1. Nos termos do art. 174 do CTN, prescreve em cinco anos a ação de cobrança 
do crédito tributário, contados da sua constituição definitiva, somente sendo 
interrompida a prescrição nos seguintes casos: a) pela citação pessoal feita ao 
devedor; b) pelo protesto judicial; c) por qualquer ato judicial que constitua em 
mora o devedor; d) por qualquer ato inequívoco, ainda que extrajudicial, que 
importe em reconhecimento do débito pelo devedor.
2. Com a entrada em vigor da Lei Complementar n. 118/2005, o art. 174, 
parágrafo único, I, do CTN foi modificado para determinar como uma das causas 
de interrupção da prescrição o despacho que determina a citação. 
3. A LC 118/2005 é aplicada imediatamente aos processos em curso, o que tem 
como consectário lógico que a data da propositura da ação pode ser anterior à 
sua vigência. Todavia, a data do despacho que ordenar a citação deve ser 
posterior à entrada em vigor, sob pena de retroação da nova legislação. 
4. Para as causas cujo despacho que ordena a citação seja anterior à entrada em 
vigor da Lei Complementar n. 118/2005, aplica-se o art. 174, parágrafo único, I, 
do CTN, em sua redação anterior como no presente caso. 
5. In casu somente a citação válida tem o condão de interromper o prazo 
prescricional.
6. No caso dos autos, a Corte local expressamente consignou que a citação tardia 
não decorreu dos mecanismos inerentes ao Poder Judiciário, isto é, afastou a 
incidência da Súmula 106/STJ. A verificação de responsabilidade pela demora na 
prática dos atos processuais implica reexame de matéria fático-probatória, o que 
é vedado ao STJ, na estreita via do Recurso Especial, ante o disposto na Súmula 
7/STJ.
7. O Tribunal de origem, para compor a lide em relação ao art. 219, § 1º, do 
CPC1973, examinou a legislação federal e de natureza constitucional. A ausência 
de interposição do Recurso Extraordinário atrai a incidência da Súmula 126/STJ.
8. Recurso Especial não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães." 
 
 Brasília, 07 de março de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.645.482 - RS (2016/0322085-7)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : MERCEMAQ REFORMAS E CONSERTOS DE CAMINHOES E 

MAQ LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M
RECORRIDO : MARIO LUIS MARTINS DE SOUZA 
ADVOGADO : ROBERTO QUADROS DA SILVA  - RS083040 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN(Relator): Trata-se de 

Recurso Especial (art. 105, III, "a" e "c", da CF) interposto contra acórdão proferido pelo 

Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado:  

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
ART. 174 DO CTN. PRESCRIÇÃO DO DIREITO DE COBRANÇA. 
OCORRÊNCIA. SÚMULA 106 DO STJ. INAPLICABILIDADE. ART. 219, 
§1º, DO CPC. INAPLICABILIDADE. RECURSO REPETITIVO. RESP. 
1.120.295-SP DO STJ.

1. Em se tratando de débito confessado pelo próprio contribuinte 
(declaração de rendimentos, DCTF, GFIP), o prazo de que dispõe o Fisco para 
cobrar o valor devido conta-se da data da entrega da declaração, oportunidade 
em que constituído definitivamente o crédito, pois é quando o contribuinte aponta 
a matéria tributável e o montante do tributo devido.

2. O art. 174, parágrafo único, inciso I, do CTN, em sua redação 
original (anterior à LC nº 118/05), vigente à época do ajuizamento do executivo 
fiscal, estabelecia a necessidade de citação pessoal do devedor para ser 
interrompido o prazo prescricional.

3. Transcorridos mais de cinco anos da constituição do crédito e a 
citação da parte executada, resta prescrita a pretensão de cobrança da exequente 
(art. 174, parágrafo único, I, do CTN, na redação vigente à época do ajuizamento 
do feito).

4. Inaplicável, no caso, a súmula 106 do STJ, visto que não houve 
qualquer demora na citação da parte executada.

5. A orientação desta Turma é de que o art. 219, §1º, do CPC, 
isoladamente, mostra-se inaplicável aos executivos fiscais de natureza tributária, 
pois nos executivos fiscais deve ser observado o disposto no art. 174, parágrafo 
único, do CTN, por se tratar de legislação específica, sendo o Código de Processo 
Civil aplicado apenas subsidiariamente, nos termos do art. 1º da Lei nº 6.830/80 
(Lei de Execuções Fiscais), quando não houver regra disciplinando a matéria. 
Também não se aplica, ao caso dos autos, o Recurso Repetitivo REsp nº 
1.120.295-SP do STJ.

6. A inaplicabilidade do art. 174 do CTN (com redação anterior à 
LC nº 118/05) às execuções fiscais ajuizadas anteriormente à Lei Complementar 
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implica violação da Cláusula de Reserva de Plenário e enseja reclamação por 
infringência da Súmula Vinculante n.º 10, verbis: "Viola a cláusula de reserva de 
plenário (CF, artigo 97) a decisão de órgão fracionário de tribunal que, embora 
não declare expressamente a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do 
poder público, afasta sua incidência, no todo ou em parte."

7. Sentença mantida. (fls. 307-308, e-STJ)

Os Embargos de Declaração opostos foram parcialmente acolhidos apenas 

para fins de prequestionamento (fl. 322, e-STJ).

A parte agravante aponta, em Recurso Especial, violação do art. 535 do 

CPC/1973, com base na não apreciação da matéria ventilada nos Embargos de Declaração. 

Aduz ofensa ao art. 219, § 1º, do CPC/1973. 

É o relatório. 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.645.482 - RS (2016/0322085-7)

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN(Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 19.1.2017. 

No julgamento dos aclaratórios, o Tribunal local consignou:

A natureza reparadora dos embargos de declaração só permite a 
sua oposição contra sentença ou acórdão acoimado de obscuridade ou 
contradição, bemn como nos casos de omissão do Juiz ou Tribunal, conforme 
prescrito no art. 535 do CPC, ou, ainda, por construção jurisprudencial, para fins 
de prequestionamento, como indicam as Súmulas n's 282 e 356 do e. STF e 98 do 
e. STJ, desde que, para tanto, a questão, constitucional ou legal, tenha sido 
ventilada pela parte no momento processual oportuno e não tenha sido enfrentada 
no acórdão, ou, ainda, para correção de erro material no julgado.

Nesses termos, observa-se que a embargante pretende, em 
verdade, a rediscussão dos fundamentos do julgado, sendo este, em primeira 
análise, remédio processual inadequado para tanto. (fl. 319, e-STJ)

Inicialmente, afasto a apontada violação do art. 535 do CPC/1973, na medida 

em que não se vislumbra omissão, obscuridade ou contradição nos acórdãos recorridos 

capazes de torná-los nulos, especialmente porque o Tribunal de origem apreciou a demanda 

de forma clara e precisa, estando bem delineados os motivos e fundamentos que embasam o 

decisum. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. 

O acórdão recorrido consignou:

No caso, trata-se de créditos constituídos por termo de confissão 
espontânea em 04/12/1995. A ação foi ajuizada em 28/05/1999, e o despacho 
citatório foi expedido em 31/05/1999.

Depois disso, a Fazenda foi intimada para satisfazer as custas 
processuais, porém deixou de fazê-lo, requerendo a isenção de custas, o que foi 
indeferido pelo juízo. Expedido mandado de citação, o oficial de justiça certificou 
que a empresa requerida não estava mais exercendo atividades, isto em 
06/12/2003. Neste momento já havia se configurado a prescrição.
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Súmula 106 do STJ

O art. 174, parágrafo único, inciso I, do CTN, em sua redação 
original (anterior à LC nº 118/05), vigente à época do ajuizamento do executivo 
fiscal, estabelecia a necessidade de citação pessoal do devedor para ser 
interrompido o prazo prescricional.

Inaplicável a Súmula 106 do STJ, visto que a demora da citação 
não pode ser imputada a "motivos inerentes ao mecanismo da Justiça". O fato da 
parte executada não ter sido encontrada no endereço fornecido pela exequente 
não pode ser imputado ao Judiciário.

Cumpre ainda ressaltar que a mera falta de atualização dos 
registros cadastrais da executada, não tem o condão de afastar a incidência da 
prescrição, perpetuando a manutenção do executivo fiscal. Ademais, cabe à parte 
exequente adotar todas as providências necessárias para que o prazo de cinco 
anos não se complete sem a interrupção prevista no CTN, inclusive requerendo a 
citação por edital, medida que o Fisco não realizou no momento oportuno.

Parágrafo 1º do art. 219 do CPC

Não se aplica, ao caso concreto, o §1º do art. 219 do CPC.

Também não se desconhece recente decisão do Superior Tribunal 
de Justiça, no julgamento do Recurso Especial nº 1.120.295-SP (realizado em 
consonância com a sistemática dos recursos repetitivos, na sessão da Primeira 
Seção do STJ em 09.12.2009) consignou que o art. 174 do CTN deve ser 
interpretado conjuntamente com o § 1º do art. 219 do CPC, já que com a 
propositura da ação se interrompe a inércia, cabendo, portanto, a retroação à data 
em que proposta aquela se a demora na citação não for imputável ao Fisco.

Primeiramente, cabe acrescentar, a título de argumentação, e 
diante da possibilidade de distinta interpretação da mencionada decisão, que 
conclusão no sentido de que a interrupção da prescrição sempre retroagiria à data 
do ajuizamento da execução, independentemente da data do ajuizamento da ação 
ou do despacho ordenatório da citação, sob o argumento de que a matéria seria 
regulada, desde antes da LC nº 118/2005, pelo próprio CPC, que em seu § 1º do 
art. 219 estabelece que a interrupção da prescrição retroage à data da propositura 
da ação, esbarra, no entender deste Juízo, nas disposições constitucionais vigentes 
acerca da matéria.

A limitação constitucional ao poder de tributar inserta no art. 146, 
III, "b", da Constituição Federal, a meu ver, impede conclusão nesse sentido. Com 
efeito, a Constituição limita a atuação legislativa do Estado, prescrevendo que 
somente a lei complementar pode estabelecer normais gerais em matéria de 
legislação tributária, incluindo regras sobre prescrição de tributos.

Assim, é inaplicável o § 1º, do art. 219, do CPC (lei ordinária) para 
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regulação do marco interruptivo da prescrição tributária, antes da alteração 
legislativa promovida no art. 174 do CTN pela LC nº 118/2005.

Ressalto, ainda, que a orientação desta Turma é de que o art. 219, 
§1º, do CPC, isoladamente, mostra-se inaplicável aos executivos fiscais de 
natureza tributária, pois nos executivos fiscais deve ser observado o disposto no 
art. 174, parágrafo único, do CTN, por se tratar de legislação específica, sendo o 
Código Processual Civil aplicado apenas subsidiariamente, nos termos do art. 1º 
da Lei nº 6.830/80 (Lei de Execuções Fiscais), quando não houver regra 
disciplinando a matéria.

A inaplicabilidade do art. 174 do CTN (com redação anterior à LC 
nº 118/05) às execuções fiscais ajuizadas anteriormente à Lei Complementar 
implica violação da Cláusula de Reserva de Plenário e enseja reclamação por 
infringência da Súmula Vinculante n.º 10, verbis:

Nos termos do art. 174 do CTN, prescreve em cinco anos a ação de cobrança 

do crédito tributário, contados da sua constituição definitiva, somente sendo interrompida a 

prescrição nos seguintes casos: a) pela citação pessoal feita ao devedor; b) pelo protesto 

judicial; c) por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor; d) por qualquer ato 

inequívoco, ainda que extrajudicial, que importe em reconhecimento do débito pelo devedor.

 Com a entrada em vigor da Lei Complementar n. 118/2005, o art. 174, 

parágrafo único, I, do CTN foi modificado para determinar como uma das causas de 

interrupção da prescrição o despacho que determina a citação. 

Dessarte, consubstanciando norma processual, a referida lei complementar é 

aplicada imediatamente aos processos em curso, o que tem como consectário lógico que a 

data da propositura da ação pode ser anterior à sua vigência. Todavia, a data do despacho 

que ordenar a citação deve ser posterior à entrada em vigor, sob pena de retroação da nova 

legislação. 

Assim, para as causas cujo despacho que ordena a citação seja anterior à 

entrada em vigor da Lei Complementar n. 118/2005, aplica-se o art. 174, parágrafo único, I, 

do CTN, em sua redação anterior como no presente caso. 

Dessa forma, somente a citação válida tem o condão de interromper o prazo 

prescricional.

No caso dos autos, a Corte local expressamente consignou que a citação tardia 
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não decorreu dos mecanismos inerentes ao Poder Judiciário, isto é, afastou a incidência da 

Súmula 106/STJ. A verificação de responsabilidade pela demora na prática dos atos 

processuais implica reexame de matéria fático-probatória, o que é vedado a esta Corte 

Superior, na estreita via do Recurso Especial, ante o disposto na Súmula 7/STJ.

O Tribunal de origem, para compor a lide em relação ao art. 219, § 1º, do 

CPC1973, examinou a legislação federal e de natureza constitucional. A ausência de 

interposição do Recurso Extraordinário atrai a incidência da Súmula 126/STJ.

Diante do exposto,  nego provimento ao Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0322085-7 REsp 1.645.482 / RS

Números Origem:  00130019520048210052  00170910820154049999  05210400013000  130019520048210052  
170910820154049999  5210400013000  52595

PAUTA: 07/03/2017 JULGADO: 07/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : MERCEMAQ REFORMAS E CONSERTOS DE CAMINHOES E MAQ LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M
RECORRIDO : MARIO LUIS MARTINS DE SOUZA 
ADVOGADO : ROBERTO QUADROS DA SILVA  - RS083040 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Francisco Falcão 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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